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RESPOSTA À TUpUGNAçÃO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2023,05,I5.01PE
OBJETO: Registro de Pteços visando a confecção de fatdamento escolat destinados aos

alunos das diversas entidades de ensino da educação do Municþio de ltaitinga/CE,

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Ptefeitura Municþal

Itaitnga/CE, instada a se pronunciar acerca da IMPUGNAçÃO ao Edital, intelposto

pela empresa ESTAÇÃO OO CONHECIMENTO COMÉRCIO DE CALçADOS E

CoNFECçÕES LTDA, CNPJ no 09.255.998/0001-40, passâ à aPtese'rLtàt suas

considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a seguit elencados, com

base no afi. 17,inciso II, do Decteto n" 1,0.024/79:
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1. DOS FATOS

Tnra-se de análise de pedido de impugnaçäo ao edital, onde a impugnante

alega em breve síntese, que: "Ao atralisar o Edital, o preposto da Impugnante visualizou os

ptàzos inexequíveis de amostra e de entregâ dos objetos licitados, assi¡n como a fr.tegalat

junção dos calçados escolares com os urriformes têxteis, condições que violam

ftontalmente os entendimentos consolidados dos Tribunais de Contas, confotme será

adiante demonstrado."

Por fim, requereu procedência da impugnaçáo, apresentando os seguintes

pedidos: a) O lote único atualmente ptevisto seja dividido em um lote pata os calçados

escolafes, um lote puta às meias e outro lote pata os uniformes; b) Seia incluídl uttra

exigência de laudos laboratoriais, a exemplo do modelo anexo; c) A modificação do pra;zo

de apresentação de âmostras, dos atuais 48 horas, parano mínimo 10 (dez) dias corridos; d)
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A. modificaçäo do pnzo de entrega dos objetos licitados, dos atuais 10 dias, Pata rto

mínimo 30 (trinta) dias coridos; e) Seja procedida a consequente correção do edital,

reabrindo-s e o pn^zo legal, conforme previsto no 54" do att. 21. , da lrei 5.666 /93

É o qn" irnporta telatar.

2. PRELIMINARMENTE

De início, certiflcâmos a tempestividade da impugnação vrrrâ" vez que

interposta em01,/06/2023 às 13h e 23fürt, sendo conhecida, e tendo assim a análise de

mérito nos termos a seguir atticulados.

3. DO MÉRITO

3.1. Quanto â formaçáo técnica dos itens ern um único lote.

A Secretada de Saúde objetivando adquirir fatdamento escolat lançou a

pfesente licitação, ¿dotando pala tànto a padronização dos itens que compõem o

fardamento,paraptopiciar a otgøtização da tede escolar municipal, de modo que' â medida

facilite a identificação e o conúole do acesso dos alunos ao ¿mbiente escolar.

É cediço que o intuito do certame, é a busca pela seleção da ptoposta mais

vantajosa pata 
^ 

administração. E que o podet público, deve se P^:ttãr em padrões de

ordem técnica, de forma a gatan(tt a eficiência de resultados na aquisição do objeto. Diante

disso, a Administra çio ao anallsat a eftctència da contrataçã"o a ser tealizada, optou pela

composição de entrega completa do fardamento, evitando pteiutzo com a contntaçäo de

apenas um fornecedor, sob pena de se gerâr efeito cofltrârio ao ptetendido pelas norrnas

que regulam os ptocedimentos licitatódos, haja vista, ainda que, com a divisão em itens

ocasionaria a eflúege- em prâzos diferenciados para cada item e consequentemente havena

prejuízos em relação a execução conttatual.

t rrtarlalÙalall'tÜ'l)l'

S Âv. Cel. Virgflie T¿åvora, 1710, ltoitinga - Ce

s" (85) 337?-1361

ÐR prâfeiturô(iþitãÎtingê!"cê'gov.br

€' www.itôitlnga"ee.gov.br

I * I

@



lCrp)

L5

N

t:
( \)

1ft

uJ
I
uI

9 4,\PREFEITURA MUNICIPAL DE

& t)
* Construindo nûvos círminhos *

Destaca-se que a Secretaria de Educação justificou no Termo de Referência, a

fotmação tê,ctica em um único Iote, fazetdo-o nos seguintes ternos:

"1.2.2. Jtsaficâ-se o critério de julgamento da licitação ser o Menor Preço

Global/Lote por ser aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por
ser econômica e logisticamente o mais viável, conforme o princípio de

eficiência, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são similares e

característicos, minimizando a cotação de itens ou lotes de valotes

insignificativos, e o seu agrupâmento petfaz w valor maiot a ser cotado,

sendo um atratlo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de

escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já

que a unidade gestora solicitará o objeto a um único prestadot de serviços,

bem como maior agilidade no julgamento do processo. Justificamos também

que sendo lotes ou gruPos denominações sinônimas adotadas na legislação,

na doutrina e na jurisprudência, este certame, visa à melhor adequação da

aquisição aos objetivos da despesa pública correspondente."

Neste sentido, Marçal Justen Filho nos ensina que o parcelâmento das

licitações somente pode ser feito se for tecnicamente viável, o que náo ê, o caso ern

comento, in aerþi.ç,

"A obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnic¿ e

econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não

for viável ou, mesrno, recomendável, O fracionamento ern lotes deve

respeitar a integridade qualitativa do objeto â ser executado. Não é possível

desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em coritratações diversas e que

impottam o risco de impossibilidade de execução satisfatória'" (Àdarçal

Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, Dialética, 2004, p. 209)'

Confotme o posicionamento acima", o Municþio, no gozo do poder

discricionário que lhe é confeddo, tem preffogâtivas pàtl 
^gl:gpar 

itens no instrumento

convocâtório para uma maior eficiência nos processos de contrataçáo, de acordo com os

pdncípios do direito administtativo.

TTÅTTThIç4.

Partindo da premissa que no ordenamento jurídico vigente, quânto 
^

aplicabiJidade do ptincþio da suptemacia do interesse público sobre o patticular, portanto,

não se pode submeter os interesses da adminisúaçáo pública as imposiçöes de um
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empfesa.

No momento da ptâttca do ato de selecionat a melhor proposta comercial, a

Administração adotarâ, entte outros, os pdncþios da eficiência e da suptemacia do

intetesse público, para resguârdar a integridade do objeto da conttatação.

Pottanto, a divisão ern itens isolados também não se mostra viável ãflte a

necessidade de padronização das peças do fatdamento escolat, de forma a gatanitt a ideia

de uniforme escolar. Assim assegura-se uma maiot vantagem p^r^ 
^ 

Administração, com o

agrupamento dos itens, considerando os benefícios que decorrem da medida *ðotada,

inexiste quaþer indício de resttição de particþaçäo na presente licitação.

Considerando os fatos alegados pela impugnante quânto ao aglutinamento dos

itens em lote, cuja definição concentrâ-se na esfera de competência da autoridade

competente, conforme disposições legais que regem a møtétia, esta Pregoeira entende em

conformidade com o que jâ foø definido anteriotmente, manifestando-se pela manutenção

das especificações adotadas no instrumento convo cat6rio.

3.2. Quanto a exigência editalícia de aptesentação de amosttas.

Quanto a exigência edttaßcia de apresentação de amostras, devido à ausência de

previsão legal, se constitufuia como testrição a competitividade, nos telmos da súmula n"

2722 "No edital de hcitøçáo, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos

de pontuaçào têcntca par:a cujo atendimento os licitantes tenham de incorter em custos que

não sejam necessários anteriotmente à celebtação do contrato."

Vejamos o que diz o Ministro relator Benjamin Zynlerno Acórdão 1624/2018

Plenátio:

^
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'â exigência de apresentação de laudos de ensaios técnicos por parte de

todos os licitantes, como requisito de habilitação têcnica, não encontra

arnpzrto no rol do att. 30 da Lei 8.666/7993, Às exigências de habilitação

técnica devem se teferir ao licitante, não ao obieto do certame, e não podem

onerâr o licitante em custos que não seiam necessários anteriormente à

celebração do contrato (Súmula TCU 272)."

Diante do entendimento retro citâdo, podemos concluir que a exigência de

amostras no edital, restringiria a competitividade e podeda impedir que â Adminisuação

Pública obtenha â proposta mais vantajosâ, tendo em vista, ainda que, esse tipo de

exigência não encontra arnparo na Lei rf 8.666/93, nem na jurisptudência do Tribunal de

contas da União - TCU, que não permite a inclusão de exigência na fase de habilitação, que

incoram em custos aos licitantes que não se,am necessários anterioffiente à celebração do

contt¿to.

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, a IMPUGNTA,ÇAO apreseritadâ pela empresa, é conhecida,

pofque é tempestiva, e no médto, é TOTALMENTE IMPROCEDENTE pelos

motivos expostos.

Essa é a decisão.

It*irnga/CE,05 de junho de2023.

Eduarda Almeida Silvestte
Pregoeira
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